Medida Provisória nº 812, de 30/12/94, DOU de 31/12/94








(convertida em Lei nº 8.981, 20/01/95, DOU 23/01/95)











IRRF - Alteração NO PRAZO DE RECOLHIMENTO - A PARTIR DE JANEIRO/95








A Medida Provisória nº 812, de 30/12/94, DOU de 31/12/94, entre outras alterações na 1egislação tributária, fixou em períodos trimestrais a expressão monetária da UFIR, já a partir de janeiro/95, e, reduziu o prazo de recolhimento do IRRF para o 3º dia útil da semana subsequente à ocorrência dos fatos geradores.





Com o efeito dessa mudança, pedimos observar as seguintes alterações na Agenda de Obrigações do Depto. Pessoal para o mês de janeiro/95 (RT 102/94).








DIA 11 - IRRF ASSALARIADOS E ouTROS - RECOLHIMENTO





Até esta data, deverá ser recolhido o IRRF, sem correção monetária (UFIR), junto ao banco credenciado, de assalariados, autônomos, pró-labore, fretes e carretos, etc., com rendimentos pagos no período de 01 a 07 de janeiro/95.








DIA 18 - IRRF ASSALARIADOS E OUTROS - RECOLHIMENTO





Até esta data, deverá ser recolhido o IRRF, sem correção manetária (UFIR), junto ao banco credenciado, de assalariados, autônomos, pró-labore, fretes e carretos, etc., com rendimentos pagos no período de 08 a 14 de janeiro/95.








DIA 25 - IRRF ASSALARIADOS E OUTROS - RECOLHIMENTO





Até esta data, devera ser recolhido o IRRF, sem correção monetária (UFIR), junto ao banco credenciado, de assalariados, autônomos, pró-labore, fretes e carretos, etc., com rendimentos pagos no período de 15 a 21 de janeiro/95.





O atraso no recolhimento, implica em acréscimos moratórios e penalidades, da seguinte maneira:





a) Juros de Mora:





Incidem a partir do 1º dia do mês subsequente ao do vencimento. Quando relativo ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado será de 1%.





b) Multa:





10% se o pagamento se verificar no próprio mês do vencimento;


20% quando o pagamento ocorrer no mês seguinte ao do vencimento;


30% quando o pagamento for efetuado a partir do 2º mês subsequente ao do vencimento.





A multa incide a partir do primeiro dia após o vencimento do débito.





e) Correção Monetária:





A correção monetária será calculada com base na variação da UFIR, verificada entre o trimestre subsequente ao do pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive previdenciárias ,


e receitas patrimoniais, e o trimestre da compe
